PROJETO DE LEI Nº 5759/2001

PROIBE A PRODUÇÃO E A COMERCIALIZAÇÃO DE ORGANISMO GENETICAMENTE MODIFICADO (OGM) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam vedadas, no âmbito do Município,  a produção e a comercialização de organismo geneticamente modificado (OGM).

Parágrafo único – A definição de OGM é a contida nos arts. 3º e 4º da Lei Federal nº  8.974, de 05 de janeiro de 1995.

Art. 2º - Fica vedada a comercialização de produto destinado à alimentação humana ou animal que contenham em sua composição substância proveniente de OGM.

Art. 3º - O infrator do disposto nos arts. 1º e 2º fica sujeito às seguintes penalidades:

I – advertência, na primeira ocorrência;

II – multa de 5.000 (cinco mil) Unidades Fiscais do Município – UFM -, na segunda ocorrência;

III – perda do alvará de funcionamento, na terceira ocorrência.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 30 de abril de 2001.

André Adão Antunes

Vereador


PROJETO DE LEI Nº 5.759/01

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei versa sobre a proibição, no Município, da produção e comercialização dos organismos trangênicos, que são aqueles que têm o seu genoma modificado por meio de inserção de genes provenientes de outras espécies, conforme alguns informes anexos.

Várias foram as cidades que proibiram a produção e comercialização dos produtos geneticamente modificados, sendo Belo Horizonte a primeira capital a adotar esta medida.

O entendimento é que as conseqüências do uso dos trangênicos para a vida humana e o meio ambiente ainda não estão suficientemente esclarecidas.

Nessas condições, portanto, constitui-se em grande risco a venda desses produtos e uma questão de ética “experimentar” com a vida humana. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 2001.

André Adão Antunes

         Vereador
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